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Dispõe sobre aplicação dos fatores
de obsolescência em caso de
reforma e dá outras providências.

de São Paulo decreta:

•
Art 1° - No caso de reforma de edificação,

parcial ou substancial, o fator de obsolescência de que trata a
Tabela IV da Lei n° 10.235, de 26 de dezembro de 1.986,
alterada pelo artigo 3° da Lei n° 11.152, de 30 de dezembro de
1.991, para efeitos de cálculo do Imposto Predial e Territorial
Urbano, será igual ao aplicado no exercício do início da reforma,
e mantido constante até que a idade da construção, contada a
partir da reforma, seja equivalente à idade da edificação quando
do início da modificação.

Art 2° - As despesas com a execução desta Lei
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias,
suplementadas, se necessário.

Art 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 03 de outubro de 1.995

NEL RODFO
ereador

CÓD. 0561
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JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei dispõe sobre a aplicação do fator de
obsolescência utilizado para o cálculo do IPTU.

Este dispositivo visa permitir o cálculo do valor venal do
imóvel, utilizando uma tabela de depreciação natural das
construções ( quanto mais antigo o imóvel , menos imposto se
paga).

Atualmente, para cálculo do IPTU de um imóvel antigo e
reformado, a Prefeitura passa a considerá-lo praticamente como
imóvel novo, desestimulando, assim, a reforma de construções,
seja ela residencial, comercial ou industrial.

Esta propositura objetiva ampliar as possibilidades de
incremento das atividades da construção civil no Município.
Com efeito, se implementada a presente proposta, haverá um
incentivo maior para a reforma de edificios, tendo em vista que o
fator de obsolescência, aplicado sobre uma construção antiga,
permaneceria imutável até que a construção - após passar por
reforma - atinja a mesma idade da construção original.

Alterando a forma de cálculo do fator de obsolescência haverá
um incentivo maior à reforma de edificios, melhorando,
inclusive, a aparência dos imóveis do Município, de certa forma,
até, tornando-o novamente um belissimo cartão postal; além do
que estaria gerando novos empregos, incentivando o resgate de
construções antigas onde já existe toda uma infra-estrutura
pública eficiente, deixando o poder público de investir em áreas
poucos preparadas para instalação de novos centros comerciais.

Como o proposto aplicar-se-ia sobre atividades potenciais e
não sobre situações concretas já existentes, não se pode falar de
renúncia fiscal. Não sendo necessário, destarte, qualquer
informação relacionada com o artigo 11 da Lei n° 11.842, de 3 de
julho de 1995 (LDO/96).

côo. osei



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçào, rubricado como folha n?

975 	 95	 17.	 10	 • 95
do processo n° 	 de 19 	 	 	  (a)

•
SR, Assessór Chefe

Sobre o- assuntcí consta;

—Lei 10,235/86
Lei 11452/91
Lei 11,842/95

-

em 17/10/951

A Com. do Cond. e Justiça

	 / 	

LUIZ AR~ CARVALHO
Au. Tem Leg. Ckefe - A. T. M.
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JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI M2 975/95

?.
16
„
 - PAR' -

16-0077/1996
DA COMISSn DE comstuwwn E

O nobre Vereador Melo Rodolfo apresentou
projeto de lei dispondo sobre a aplicaço dos fatores de
obsolescência em caso de reforma da construç'ão.

Pela legislar4o atual (Lei n2 10.235/867
alterada pela Lei n52. 11.152/91) a edificaç'ão
substancialmente reformada, para efeito de aplicaç'ão dos
fatores de obsolescência - que implica 	 numa reduç rão no
cálculo do valor do im6vel, em func4o da depreciaç'ão física
do prédio -- 	 sua idade contada a partir do ano da
concluso da reforma (art.16 7 5 12, II, da Lei nR
10.235/86). Vaie dizer, o im6mel deixa de fazer jus a
desconto na base de cálculo do IPTU. Essa sistemática acaba
por desestimular a reforma das edificaçges.

O presente projeto objetiva corrigir essa .
distorço, adotando um critério que permite a aplicaç'ão ao
im6vel reformado do mesmo fator de obsolescência que a
edificaç?ío ostentava no início da reforma, e por prazo
idêbtico 'a idade do prédio quando do início da reforma.

Sob o aspecto legal nada obsta a propositura,
eis que a Câmara detém iniciativa para legislar sobre
matéria tributária.

Ressalte-se que a proposta no implica,
necessariamente, em reduç"ão orçamentária, pois r.; im6vel
permanecerá sujeito ao mesmo fator de depreciaç'áo que vinha
registrando até a reforma.

Embora possa-se sugerir que, pela norma legal
atual, sobre o imável reformado incidiria um IPTU superior,
já que sua base de cálculo aumentaria em virtude de anu1aç2i0
da fator de obsolescência, o que implicaria, portanto, em
reduç"ão de receita do presente projeto, cumpre esclarecer
que a propositura rege situaç ges potenciais e n'ão concretas,
daí n"ão se poder falar em inevitável renilncia fiscal.

Dessa forma, entendemos que a proposta . n"ão
fere os dispositivos da Lei de Diretrizes Orçamentárias (Lei
n2 11.842/95) que regula a apresentaç de projetos que
disponham sobre matéria tributária.

Diante de todo. o exposto, nada obstaculiza o
projeto, que encontra amparo nos artigos 13, III, e 37,
"caput”, da Lei Orgãnica do Município,

jls/975-95

í17	 RELCOM
,_17-0075/1996
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Por se tratar de matéria relativa élos—IPTU,
devero ser convocadas pelo menos duas audiências pUblicas
durante a tramitaço do projeto, nos termos do artigo 41, V,
da Lei Orgânica.

•Pela Legalidade.

il
Sala da Comiss2io de Constituiço e Justiça, 3/021q6 .•

jis/975-95

Wai,2-~a
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16-1064/1996

PARECER N2	 -COMISS40 DE POLíTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N2
975/95

O Projeto de Lei n2 975/95, de autoria do
Vereador Nelo Rodolfo, dispóe sobre a aplicação dos
fatores de obsolescencia no cálculo do Imposto Predial e
Territorial Urbano nos imóveis reformados. Por essa
proposta o fator de obsolescencia manter-se-á constante e
igual ao aplicado no início da reforma até que decorra
tempo igual à idade do edifício no momento da reforma.

A Comissão de Constituição e Justiça declarou-se
pela legalidade da proposta em seu parecer de n2 77/96, à
fl. 04.

A alteração,	 se aprovado o Projeto de Lei,
reduzirá as barreiras às reformas de imóveis já. antigos,
com mais de 40 anos, e seu impacto será maior sobre os'
imóveis residenciais. As conseqüencias diretas são 'UM'
aumento na vida desses imóveis, uma v41prtgAçgp
reforma e da reutilização dos imóveis nos bairros mais
antigos, um	 favorecimento à	 preservação do	 nosso
patrimônio imobiliário e uma economia global de energia e.-
materiais de construção com o conseqüente, e desejado,.
impacto ambiental.

Ressaltamos, como já o fez 0 CoMissão' de
Constituição e Justiça, que, nos termos da Lei Orgãnica
do Município, deverão ser convocadas-pa-Qmenos.--duas
audiências públicas durante a tramitàãb"dee projeto
pois a matéria versa sobre o IPTU. Recomendamos que a
Comissão de Finanças e Orçamento o faça p 	 " matéria de
seu mérito.

Dessa forma, no que é de no
manifestamo-nos favoráveis à proposta-

Metropolitana e Meio Ambiente, em
1

Sala	 da	 Comissão	 de

17 - RELCOM
17-3079/1996

petencia,

\ Urbana,

/ 1 .
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FOLHA CONT. APARTEORADORDATARODIZIO TAOUIGRAPO SESSÃO

1 F . lh	 ''  Og	•  d o a n.	 o proc.

n.' I2 ,s 5  de 1995 
CÂMARA MUNICIPAL DE SA0 PA 1_9iuncionário 	

— TAQUIGRAFIA —

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Presidente: Sr. Vereador Almir Guimarães

Membros : Srs. Vereadores

Nelson Guimarães Proença

Edson Simões

Jose Indio Ferreira do Nascimento

Hanna Gharib

Odilon Guedes

Zenas Pires

Vicente Viscome

Mohamad Said Mourad

6 q Audiência Ablica s/PIls. 975/95 e 298/96 realizada no

Salão Tiradentes da Câmara Municipal de São Paulo.

En 11 de junho de 1996

Solicitante: Sr. Vereador Almir Guimarães

(Memo. ns2.: 39/96)

KPOGRAF



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P

- TAQUIGRAFIA -

Folha
O 1.0__WLUId e 19

funcionário	 -
TAQUIGRAFO

1 LUIZ CARLOS
SESSÃO	 -

AUD. itungicA
SESSÃO 	 DATA 

AUD. rtmilicA113
DATA

PROJ. 298/96 11.06.96

FOLHAwwIzm ORADOR GONT. Ar Anila 

Anua

O SR. ALMIR GUIMARÃES (PDT)	 Audiência pública para discus

são do Projeto n2 298/96, de autoria do nobre Vereador 233iXit Alberto

Hiar, tendo como 201ator o Sr. Vereador José Ilidi°. Primeira audiân

cia. Assunto: Institui no Município de São Paulo o Festival de Curta

Metragem Nacional e concede a isenção de ISS na receita de exibição

desses filmes. A Comissão de Constituição e Justiça deu parecer favo
%retira

rável, com súbstitutivo:Notar a isenção do ISSg. Comissão de Educa-

ção, Cultura e Esportes: favorável, nos termos do substitutivo da Co

missão de Justiça'.

Os senhores Vereadores que tiverem alguma manifestação a fa

zer a esse projeto do Sr. Vereador Alberto Hiar, primeira audiência
rtsidnI feste Dm - se.

palica,WPausa) Deixaremos, então, a matéria para ser objeto de dis

oussão na segunda.

O item seguinte da pauta desta audiência pública é o Proje-

to de Lei de autoria do nobre Vereador Nelo MINI Rodolfo, que tem

como Relator o Sr. Vereador liame. Gharib. É tambfém a primeira audi-

ência pública e dispZie sobre a aplicação dos fatores de obsol9tência

em caso de reforma, incentiva a reforma de préáíos com congelamento

do fator de obsolescência, que reduz o valor da parte construída do

imóvel com consequente diminuição do IPTU a pagar f Atualmente t com re

rormagpmAlaao fator de obsolescência volta a ser integral, fazendo 
KPOGRAF
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FOLGAROOIZIO

2113

ORADOR CONT. APARTE

ALMIR

do proc.
e 19 9 5,

Folha n. (.L2
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P

- TAQUIGRAFIA -	 o funcionário.

TAQUIGRAFO	 SESSLO	 1	 DATA 
AUJJ., YOBLIU

LUIZ CARLOS	 11.06.96

o proprietário pagar , mais IPTU. A Comissão de Constituição e Justiça

deu parecer pela legalidade. A Comissão de Política Urbana, Metropo-

litana e Meio-Ambiente: parecer favorável. Este nos parece um proje-

to de um alto Ia& alcance social, pois, além de gerar recursos para

o Município, faz com que os proprietários tenham algum interesse em

reformar os seus edifícios. É um incentivo, um projeto que é visto

com bons ,olhos.

O Sr. Vereador Odilon Guedes tem alguma manifestação a faze

O SR; ODILON GUEDES (PT) - Eu queria mo pronunciar na segun

da audiência pública em relação ao projeto do Sr. Vereador Alberto
a'

Hiar e râte do Sr. Vereador, Nelo Rodolfo. Em princípio, não tenho na

da contra nenhum dos dois, mas no pronunciarei com mais Odetalhes na

segunda audiênCia.

O SR. ALMIR GUIMARIES (PDT) - Assim sendo, vamos drkixar a ma

teria para objeto de discussão em uma outra audiência pública.

Está encerrado o nosso trabalho no dia de hoje.

KPOGRAF
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DATA ORADOR

••••••.1r,

RÕÍZIO FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

TAQUÍGRAFO

Folha n: JO	 do proc.

n • f1 0-WrIe 19__V

o funcionário 	

CONT. APARTESESSÃO

4	 -	 "	 •'1i	 V e
4• ..ánnac.n•-aavera-rce......o..--rna,....v..-.........~~...y.

COMISSIO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Presidente: Sr. Vereador Almir Guimarães

Membros	 Srs. Vereadores

Nelson Guimarães Proença

Edson Simões

José Incito Ferreira do Nascimento

.Hanna Gharib

Odilon Guedes

Zenas Pires •

Vicente Viscome

Mohamad Said Mourad

Audiência PL.Àblica realizada no Salão Tiradentes da Câmara

Municipal de são Paulo, em 13 de agosto de 1996.

Solicitante: Sr. Vereador Almir Guimarães

(Memo. n.2.; 01 e 48/96)

Secret: Margarete Nunes

Coo. 0597
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Folha" n:11	 fte ,r3e

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO h
TAn~oActA	 \-	 -tn Incionário

aud4ublicaalex

TAQUIGRAFO

—TAQUIGRAFIA—

SESSÃO

13 8 96

DATA -• ORADOR

o tun

CONT.XP/cRTE

2.ga, 11123IleigjAlmir .Guinaríes--PM) Sem:horas e senhores,

vamos dar infào ã auditncia pública referente p: mataria tributíria: O
i	 •

primeiro projeto objeto da discussão o de 214mero 298, de autoria do

Vereador AlbertO Alar, que institui no MUnic/pio de São Paulo o Pesti-
.,

val de Curta Metragem Nacional e concede isenção do ISS na receita de

exibição desses filmes.

Esta a segunda audiencia. Trata-se de um projeto que altera

receitas do Municipio. o parecer da Comissão de Constituição e Justiça

é favorável, com substitutivo que retira a isenção do ISS. A Comissão de

Educação, Cultura e Esportes favorável nos termos do substitutivo da

Comissão de Constituição e Justiça.

Registro, além da presença do Vereador Odilon Guedes - que deu

uma salda rápida e volta já -, as presenças doo vereadores José índioj e

Mohamad Said Mourad e do Dr. Eduardo DElla Manna, Diretor do Secovi, Sin-

dicato da Habitação, a quem agradecemos pela presença. Também agradecemos

a presença da Rita Siwne Martineli, companheir jkque ao longos doe anos

trabalha conosco na Câmara, com os vereadores, e que representa o voto

consciente de nossa Cidade. Por último, agradecemos a presença de todos.

Coloco o projeto em debate. TERIMAIAINE O Vereador Tose índio

deseja dizer algo? (Pausa) Nadal Vereador Mourad? (Pausa) Também não. E o

•

CÓD. 0597
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO - PAU ti f2 .' 4.':cie:.19_93

— TAQUIGRAFIA —	 -	 O f"Icionário
---7-9,

P,,Me

SESSÃOTADU(GRAFO' . ORADOR CaNT. APARTE

alex
•

da.guiMa
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RODÍZIO

g14

FOLHA DATA

2 1.3 8 .96

companheiro Eduardo Della Mama? (Pausa) Não..-Assin4

]:as passar ao . item.segainte da pauta.	 • .•

f .

• Este projeto tem condiçiies de pauta:'-Convem re. soal::iai . giie este
• -Míx:

• •

projeto já tinha Ilarece* em conjunto. Era sã para atender la formalidades

eterminadae pela Lei Organica.

Temos aqui um projeto, do nobre Vereador Nelo Rodolfo, ¡que die

Be sobre a aplicaZU dos fatores de obsolesanoia em caso reforma; ineen-

ivo à reforma de predios com congelamento do fator de obsolecancia, que

eduz valor da parte constitulda do imOvel com conseqUente diminuição do

TU a pagar. Atualmente, com reforma ampla, o fator de obsoleecãncia

olta a ser integral,: fazendo o proprietário pagar mais IPTU.

•

Diz-me o Er. Eduardo lella Menne que a razão de sua presença

' para dar alguma contribuição para este projeto. Aseimg sendo, pergunto

o nobre Vereador Odilon Guedes se tem alguma manifestação . a fazer?

Pausa) Não. Vereador Jose índio? (Pausa) Não. Vereador Mourad? (Pausa)

azabém não. Vereador ;Nelson Guimarães Proença? (Pausa) Tambem não tem Ia;

a a dizer. Lesta forma, tem a palavra o Dr. Eduardo Delia Menne, que re-

senta o Seoovi =nossa reunião.

O SR. EDUARDO mu MONA 4 Boa *tarde, Srs. Vereadores.

CóD. 0597
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g14

FOLHA

•

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -	

Folha

0 funcior•
P 	.

do proc
do 19.2

"6-(F-4--

TAQUÍGRAFO

13 8 96

SESSÃO DATA . ORADOR

alex aud.pUblioa eduardo Mala manna

.'0 Secovi -tem um termo de cooperação tecnica com esta Casa. Tenho

parti:ai/394o ativamente tanto das reuniBes da Comissão de Política Urbana

quanto das audiências da Comissão de Politica Urbana. Recebemos convite

para participar hOje da audiência panca da Comissão de Pinanças e Orça-

monto,

Quero manifestar-me favoravelmente ao projeto do Vereador Nelo

Rodolfo e dar um depoimento. Á cidade está precisando desse tipo de in-

centivo. São Paulo já passa por uma serie de dificuldades. A Cidade está

ficando tão feia que lex uni projeto como este um incentivo, o que á bom

para a Cidade.

• - Srs. Vereadores, o

Secovi, em função•da ma credibilidade, ao estar apoiando este projeto

de iniciativa do nobre Vereador Nelo Rodolfo, faz-me acreditar que o au-

tor da propositura foi muito feliz. Esta Comisso aracolhe e dá parecer

favorável. leginl Assimp sendo, o projeto tem condiçSes de pauta a partir

da sua publicação.

• A seguir, vamos examinar o projeto de autoria do nobre Vereador

Antonio de Paiva, que disp5e: "nas notificações Recibo do Tieru conste as

eventuais alterações da localização de imOveisT O parecer da Comissão de

COO. 0597
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4 13 à 96 r Guimarães)

Folha n:,]-9- 	 do pr
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO	 	 de 19-54i

- TAQUIGRAFIA -	 o funcionário
ç	 •

TAQUÍGRAFO SESSÃO

alex aud.pUblica

Constituição e Justiça e pela legalidade, com kin substitutivo redacional.
• •	 .

À Com/signo de Política Urbana, Metropolitana • Meio Ambiente deu parecer

favorável.

Registramos a'presença do Vereador Bruno leder, que nos honra

com sua presença em nobsa Comissão.

Tem a palavra o nobre Vereador Nelson Guimarães Proença.

O SR. NELSON ("URU PROMRÇA (BSDB) - Sr. Presidente, tramita

na Casa projeto de minha autoria que, de certa forma, abrange o que está

C/,y7e7;  
disposto no projeto de autoria do nobre Vereador Unale.P4ree. ComoM

sabido, foi aprovado pela Casa, e sancionado peio Sr. Prefeito, um proje-

•

to de minha autoria que determina toda publicidade ~a locação ou ven-

da de m imOveis, em São Nulo, seja feita sempre com a indiaação do zonea

monto em que está situado o imjvel. A. ideia, naturalmente, e acautelar

os &candidatas à compra ou locação para que não o façam supondo que pos-

sam utilizem-10 desviando-o do uso previsto no saneamento da região.

CoO0.0597
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CONT. APARTEFOLHA

1

I %Nu n:ls.doProt
\ CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULq n ...f.Lari_d. 19.E

.	 TAQUIGRAFIA —	
-(k	 o tunáión-iiio

TAOUfGRAFO

13/8/96Camilo Lua* PuN)lioa

SESSÃO DATA ORADOR

Beleaulauel

Quando este projeto foi aprovados as assoolaçães, sindicatos o p conselhos

relmesentativoo, da erea . dos imevels, em São Paulo, *rendam que nem seaprik.e táoil o

propriettlio saber qual el o %amassei° do seu lavel. Isto precisaria ficar, do sleula

dei todos ' os.proprietárioslie s tão Paulo.

Devidos isso, fiz um segundo projeto que este tramitando na Casa, o qual

praiias Lle, a partir de janeiro prOxino, todos os oarn8e de nru tragam, ao lado da
.

ilicaçãrt	 o da localização do ligáveis isto e , rua e mimar% tambáln, a sais. que eles

pertencem. Desta forma, a questão da ixtformação aos proprietários noa saneadas pela

Prefeitura. Este meu projeto este tramitando. Creio que ele deve ser aprovado por

seta Casa.

Ansi% de certa forma, o que oonstíC-ii-ijiWWiadoíWZGanw-Plaes,

esta incorporado ao meu. 3. Exa. propaes que zt as alteraçães figurem. É claro, então,

que, se on todos os anos, os soneanento for indicado, em todos os anos, as alterawies

estarão, naturalmente, tamb4n, indicadas.

4-747 ; c.9 
-

Devemos dar nosso parecer favorável ao :projeto do Vereador

O 3R. - ./7/1 	- Quero fazer uma
cor/reg:Ui itszrzr a V. Sra. Á iniciativa do projeto e do Vereador Antonio de Paiva

~toiro Pilho. O Vereador Zonas Pires ci o relator.

CÓD. 0597
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\4- CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULrowa
- TAQUIGRÀFIA-	 '" • .V

• -

IARA MUNICIPAL DE SA0 pAULIOkowa4- do-goc
- TAQUIGRÀFIA-	 	 do, 19_	-	 - 	 • •

Candi('

TAOUIGRAFO •;.DRA.,tion.ao 
• •	 •

•.	 .

SESSÃO

•Lua. Ani0.1

DATA

1318/96

.	 .	 .	 .
.	 ... •-,. O•áit1 IllittaCer ~.- 	 PROMig--,.,..„,,,„„„....„,„,	

.: • •

• ............~:ai.~.~..	 :" • 314714 ; Plarit, stot•.	 ...	 ..	 .

.	 /
•

Paiva	
-./1,	 ":,	 "j"; ; •

• •	 •••::	 ."

• O 1:101	
.	 : .•	 $	 .	 .	 ,	 ,.	 ---,,	 -.;.::t .:

	

,...	
. ..

.,,/.	 •	 .	 • . 	 ..,Quanto -á estivar , traaltando, na o'Omiesão da Casa, ereto **que deva oéorrer:va

	

.	 .
• . •	 • .''-	 ;. •.,,‘J '.—	 • s	 •	 *

	

, • ,	 .4
. .	

•

• .-,'	 ,>, .., :;..., ,

favoravel. Toda está explioaglie e detalhaaauto e feito. Lobo isto ,atí-áProPriad,o,
.....	 .„

	

.	 .	 , .	 .• .	 •	 .

• dada • a presença do nobre Vereador JOsí índio Parreira do %saimento que tadbía está'o..,
• • 47

pr000upado oca cita questão. V. Ema. deu.entrada a,um projeto a, respeito disso. Talvez,
•1•

znze ¡lomat° oportuno, por meio do na entendimento entre o nobreArereaderJosí índio e

eu Mesmo,  que propus =inovo projeto fabro a indiaaçãO do . zoneamento,~_ possamos junta

tudo em uma s4 coisa.

•retàfinagao, oolooartlo'Veriador mattnito

de tequigratia.'ea todas 'as 'vetes que . citei Vereador 'roma	 #. por favor. , fagara a
• f- 44 *. -

.	 .'	 .' .-	 --	 --.--	 •	 .-
.	 • "..-=';	 .. ..,	 ..	 ...

. . /o terminar, -nossa	 . eawdeve• ,	 •

	

ror- • :	 '.	 r . ....... • .	 •	 • 1,.	 . --4..,..: .• .*:, k. 	' ...,i ,x.	 '.	 t .•

. A • •	 .	 •	 '•	 •" 

• •	 .

aooltier'?ffla:pareOare,favctravel,:a.,WheliroJetolD
• -	 40

-•;,	 •	 •

-	 • -

O	 WR.
iereadores

	  Oesatex 0111on Gued.ee

e Jose Índio Perreirtdo %saimento e o Dr. Eduardo Delamana tm alguma asniteatagão

Irao. Assim sendo, esta Comissão dá por encerrada este met projeto, e ser i dado na pa-

recer fasatível de acordo com a pretengão de todos. O item seguinte da, pauta, este sim,

de autoria do Vereador Zonas Pires, o qual altera-a, redação do art. .18 da lei ni
conjunto •

10530/	 ao isentar o muros centros oomunitírios. EL pareaerlfasorível das oomis

sOes reunindo Constituição e Justiça, Polftioa Urbana, Metropollimmz e Saio Ambiente,

Saído, Promoção Social, Trabalho, rinançae e Orçamento.

Toda essa autiluolaipara preeneheroque detarminsalei Ordnioa do ~1-
CÓD. 0597
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Eetà Prfj‘40 diaoe no.biee i oonoeisto ao contributo tl Punateglo Maria Juíza:

a Ondas imerioames no valor di 250 mil reais. O art. 2* ao projeto estabelece que, caso

haja ate neoessidade da supleUentagio orgameatíris para esta finalidades o valor refe

do n10onerarí a margem orgamentár` la. à Coldssio da Constitui gio • Juatiga tem pario

pela. legalidade. á Comissie de Eduaagios Cultura e Esportes, tambeim.- Estai. aberto o

debate. IX Com a palavras o nobre Vereador Nelson Ouirdwies Proersja.

•
0 SR. ~OH ~ages inani À respeito deste projetos cabe na ~men .•

rio de oram geral. Temos aprovados ao longo deete anos toa certo aduro da contri•

pau da Prefeitura llunieipal para estas institul.g3es podarem desempenhar e atingir 05

objetivos que se prop3e. Sio valores que variam entre 100 mil reais. Se mio NIG entoas

houve uma oontribuigio da 800 mil reais, 	 •	 . .	 •

Isto 4; feitoSpeatualmentes ao longo do ano) .a10 da uma maneira: organizadas:, )

COO. 0597
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Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Folha n.'9j
no.'"

al	 •.G/ t_

RELATO'

DEFERIDO

•
!MIO OUIMAR4ES

resicg,!nte da Comissão

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, solicito a V. exa. a prorrogação de prazo para elaboração

do relatório, con-Porme disposto no artigo 63, "caput", do Regimen-

to Interno.

EM t.?/( / ,1 /96.

•

de Finanças e Orçamento
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Folha n.'s /9  do proc.
n.•

t

Wárbaez '-""gSACe
Of. Adm. Goil

16 - PAR
, 16-1722/1996	 (96 DA COMISUO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

wet

PROJETO GE LEI Ng 975/93

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Nelo Rodolfo, dispde sobre a plicação dos fatores de obsolescência

em caso de reforma de edificação.

Estabelece a propositura que para efeitos de cálculo do

imposto Predial e Territorial Urbano, no caso de reforma parcial

ou substancial de edificação, o fator de obsolescência será igual

ao aplicado no exercício do início da reforma, e mantido constante

até que a idade da construção, contada a partir da reforma, seja

equivalente à idade da edificação quando do Início da modificação.

Segundo a justificativa, o projeto objetiva ampliar as

possibilidades de incremento das atividades da construção civil no

Municí pio. A alteração na forma de cálculo do fator de obsolescên-

cia servirá de incentivo à reforma de edifícios.

Quanto ao aspecto financeiro, nosso parecer é favorável,

pois entendemos que o aumento no nível de atividade no setor de

construção civil trará maior arrecadação de ISS, além de ter um

efeito multi plicador sobre o resto da economia. Ademais, a não re-

alização de reforma implicaria na redução progressiva do IPTU a

pagar, pois o fator de obsolescência diminuiria o valor da cons-

trução; com a im p lementação do projeto, o valor referente à parte



Folha n.' ca0 _do orce

n.4ar.."5—	 do 19 3.5

o LM . g' i0	 ,A# 4,

Dl	 I
CIHMU	 obt2;1d,t9

O

•- ,	 A
(fT

edificada do imóvel permanecerá estável, em caso dg, reforma. - 	 9!) I
I'

• _ ......_ _ 
6 !!1 P. i. VIFavorável, destarte, o par cer .	 . _._.._.,- n 1001

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento,__ rn. OW. :''''IRW-1

Favorável, destarte, o par cer

Sala da Comissão de Finanças e

a gosto de 1996.	 A

Presi~te

Reiator

••n•n•••••••••••••n•••nn••n•••••	 •

•
\ -\ <) 11/C* \
\	 â(7
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DISKCADERNO

RODÍZIO

20

FOLHA TAQUÍGRAFO

Norma

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
—TAQUIGRAFIA —

264 A S.E.

SESSÃO

26.11.96

DATA

OPERADOR

PL9gíaí, 40 Vereador Nelo Rodolfo (PPE) .

Dispõe sobre _aplicação dos fatores de obsolescãncia em

caso de reforma.

Fase da discussão: lA

Aprovação mediante voto favorimel da maioria absoluta

dos membros da Camara.

REVISOR

CÓD. 0596
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CADERNO	 I DISK

-

RODÍZIO FOLHA

OPERADOR

	

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	
—TAQUIGRAFIA —	 folha n . o _L-fl-LI" ',:i 

ov.:

	  , ta ---;?-i	 _ .d e n 9'!9ê

	

OR	 ' I • - - —	 C or.A..F.:. 

o'Gç.

TAQUÍGRAFO

Norma 264 2 S.E.

ÁGRAFO	 SESSÃO	 DATASESSÃO

orma	 2642 S.E.	 26..11.95 Preáide te26..11.96 Prèiide

DATA

REVISOR

O SR. a PRESIDENTE(Brasil Vita-PPB)  - Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão '. A votos. Os Srs. Vereadores

favoráveis, permaneçam como estão; os contrários ou aqueles que dese-

jarem verificação nominal de votação, manifestem- se agora. (Pausa)

O SR01. DEVANIR RIBEIRO(PT) - (Pela ordem) - Sr. Presi-

dente, a bancada do PT deseja manifestar seu voto contrário ao projeto.
'

O SR; PRESIDENTE(Brasil Vita-PPB) - Registrem-se os

votos contrários da bancada do PT. Está aprovado o projeto; v6Jlda--024

Passemos ao item seguinte.

CÓD. 0596
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da proc.

19
RODÍZIO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU
—TAQUIGRAFIA —

-	 CONT. APDATA •SESSÃO • ORADORTAQUÍGRAFOFOLHA

OPERADOR CADERNO	 1 DISKREVISOR

o

dos fatores de obsolescância em caso de reforma. Fase da discussão:

2. Apromão mediante voto favorável da maioria absoluta dos membr

CÓD. 0596



RODÍZIO

22

FOLHA

4

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU10113a	
do i_roc,

—TAQUIGRAFIA —	 1

TAQUIGRAFO

269,extra

SESSÃO DATA ORADOR CONT, APART

Carla 28.11.94

OPERADOR

O SR.PRESIDENTE( Brasil Vita - PPB) 	 Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs.VEreadores

favoráveis permaneçam como estão; os contrários , ou aqueles que de

pejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

O SR.EZVANIR RIBEIRO ( PT) ( Pela ordem)	 SR.Presiden1

te, a BAncada do FT deseja manifestar seu voto contrário ao projetC,

O SR.PRBSIDENTE( Brasil Vita - PPB) - Registrem-se os v

tos contgrios da BAncada do PT. Está aprovado. Vai a sanção.

Vamos passar ao item seguinte.
,f

REVISOR CADERNO DISK

OCO. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informacao, rubricado como folha ri? 	

do processo re° 	 47-57-de 19  g	 	 (a) 	
(55;:•	f	 •

À LEG. 3 T Sra. Chefe:

O presente projeto foi aprovado em

2a. discussão e votação na2é;.5- a. Sessão Extraordinária

de0////e'g, estando em condições de ser enviado à

sanção.

LUIZ A9 .,00E CARVALHO

Assessor Técnico -Legislativo Chefe

RECEBIDO EM LEG. 3
002 .69„ I 91.6

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



Sra‘...Kathya,

Preparar ofício encaminhando ao Executivo

copia autentica, preparar Carta de Lei e

Registro.

.2,9/	 /

MARGARETEMMS DA SILVA

Cbefe de Seçã Técnica 111

Subatituto

Sra. Chefe,

Preparados os documentos conforme despacho

de V.Sa.

03 /).2./

•

kãéw_x___,_-
KATHYA REGIN	 RALES DE SOUZO

Assistente Parlamentar

SEGUE 	 	 . juntado 	 nesta data, 	 documento 	 e papel para informay8o, rubricado

sob folha . À 	 J'(-Qck 31
Em. 02M	 (9- ftfi

(a)



N 	 	 de 19  9-s-
fun , 	 rfflp,

If"	 /. Sreir/

•

Folha n:  .9CO3 	 do proc

2âmara Aurtic0a

São Paulo, 08 de CI R.rell-AS de 1996.

18 - or—LE133
OFICIO N.0977/1996 1

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
da lei decretada pela Câmara em sessão de 28 de novembro do
corrente relativa ao Projeto de Lei n g 975/95, de autoria do
Vereador Nelo Rodolfo - que disp5e sobre aplicação dos
fatores de obsolescência em caso de reforma e dá outras

•providências.
Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa

_Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

•

BRASIL VITA
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Paulo Salim Maluf
Di gníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

icss.
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 28 DE

NOVEMBRO DE 1996.  Cópia extraída de fls. n2 01 do Processo.

(PROJETO DE LEI N2 975/95). Disp5e sobre aplicação dos fatores de

obsolescência em caso de reforma e dá outras providências. A CÂMARA

MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:	 Art. 12 - No caso de reforma de

edificação, parcial ou substancial, o fator de obsolescência de que

410	 trata a Tabela IV da Lei n2 10.235, de 26 de dezembro de 1986,
alterada pelo artigo 32 da Lei n2 11.152, de 30 de dezembro de

1991, para efeitos de cálculo do Imposto Predial e Territorial

Urbano, será igual ao aplicado no exercício do início da reforma, e

mantido constante até que a idade da construção, contada a partir

da reforma, seja equivalente à idade da edificação quando do inicio

da modificação. Art. 22 - As despesas com a execução desta lei

correrão por conta de dotaç5es orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário. Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na

data de sua publicação, revogadas as disposi4es em contrário. Eu,

.403.6 CrIstliSo	 huza Sana 
• , 

Oficial Legislativo, padrão "OPA-9-B" extrai a
Oficial Cegislaitá • •••

presente cópia fielmente de fls. do livro competente n2 48 e

MARCOS AIVT*4111101L.Sdigitei. Eu,	 • ., Assistente de Chefia Técnica,
daiistonte diCh	 Técnica • 

padrão "OPA-10-B" a conferi. São Paulo, 29 de novembro de 1996.

Chefe da Seção Técn>ca de F7gBaro e Registro de Documentos
4tedf 	 AP#7crS ./.. »l e-',-,

Legislativos, M GARETE NUNES DA SILVA
so,	

/IL.,.Xtliza EnW..,.,,,„,,e,
• • • elide 'cle Seçá o' Tecnlea 111 """"	

Vit	 	 Dire o	 hilibIt: . *****
Substituto	 DT,

Diretora do Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara

Municipal de São Paulo.-

aa) Brasil Vita; Antonio de Paiva Monte 	 kas Unas Pires;
Dalmo Pessoa) Cosme Lo pes; Mário Noda; A	 arãggi
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LEI N2 DE	 DE	 DE 1996.

Dispele sobre	 aplicação
dos	 fatores	 de
obsolescência em caso de
reforma	 e	 dá	 outras
providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 28 de
novembro de 1996, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - No caso de reforma de edificação,

parcial ou substancial, o fator de obsolescência de que trata

a Tabela IV da Lei ne 10.235, de 26 de dezembro de 1986,

alterada pelo artigo 32 da Lei n2 11.152, de 30 de dezembro

de 1991, para efeitos de cálculo do Imposto Predial e

Territorial Urbano, será igual ao aplicado no exercício do

início da reforma, e mantido constante até que a idade da

_construção, contada a partir da reforma, seja equivalente à

idade da edificação quando do inicio da modificação.

Art. 22 - As despesas com a execução desta

lei correrão por conta de dotaaes orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário.

Art. 32 - Esta lei en~firk-R---vjgor na data



•
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de sua publicação, revogadas as disposiaes em contrário.

Câmara Municipal de	 São Paulo, 29	 de

novembro de 1996.

1
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Oficial de Gabinete
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• Anexo:

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 977 , de

03/12/96 , encaminhando ao Executivo cOpia autentica de 	 lei

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de,Lei n 2 975/95

de autoria do Ver. Nelo Rodolfo.

MEnil
‘/u,./74*
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

yl° 3 I ?4
Papel para informação, rubricado como folha n?

do processo n°	 '1 	 de 19P}'I 

À ATM - Senhor Assessor Chefe,	 C/

Para as devidas providencias, tendo em vista o recebimento de

veto total.

24.12.96

plARGAREÍCUI`Iti.S DA SILVA
Chefe de Seção Técnica 111

Substituto

aawn	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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Tenho à-llonra de acusar o recebimento_IP PREZ1DENfE do ofífcio n2 18/Leg.3/0977/96, com o qual Vossa
1;xcerencia encaminhou à sanção, cópia autêntica de
lei decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de
28 de novembro do corrente ano, relativa ao Projeto
de Lei n2 975/95, de autoria do Vereador Nelo
Rodolfo.

A proposta normativa dispõe sobre a
aplicação dos fatores de obsolescência em caso de
reforma. Especificamente o seu artigo 1 2 preceitua o
seguinte:

"Art. 12 - No caso de reforma de
edificação, parcial ou substancial, o
fator de obsolescència de que trata a
Tabela IV da Lei n 2 10.235, de 26 de
dezembro de 1986, alterada pelo
artigo 3 2 da Lei n2 11.152, de 30 de
dezembro de 1991, para efeitos de
cálculo do Imposto Predial e
Territorial Urbano, será igual ao
aplicado no exercício do inicio da
reforma, e mantido constante até que
a idade da construção, contada a
partir da reforma, seja equivalente à
idade da edificação quando do início
da modificação".
Respeitado o elogiável objetivo que

lhe serviu de suporte, a regra apresentada por
insigne Edil, e, aprovada por essa Casa, não reúne
condições para transformar-se em lei, pois ressente-
se de falta de constitucionalidade e por
contrariedade ao interesse público.

Desde logo e em caráter preliminar,
de ser apontado que não se tem noticia da realização
das duas audiências públicas reclamadas pelas doutas
Comissões desse Legislativo.

De outra parte, a alteração de
critério, para cálculo de Imposto Predial e
Territorial Urbano para casos de reforma, irá
interferir	 em	 matéria	 orçamentária;	 essa

SGM - 002 - DGM
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interferência repercutirá genericamente na lei
diretrizes orçamentárias e especificamente na lei
orçamentária.

A lei de diretrizes orçamentárias
tem, entre seus objetivos, orientar a elaboração da

orçamen :Aria anual e dispor sob-re as alterações
na legislação tributária.

Outrossim é importante frisar que,
"o projeto de lei orçamentária será
acompanhado de demostrativo do
efeito, sobre as receitas e as
despesas, decorrente de isenções,
anistias, remissões, subsídios e
benefícios de natureza financeira,
tributária e creditícia" (artigo 137,
parágrafo 6 Q da Lei Orgânica do
Município de São Paulo).
As alterações da legislação

tributária encontram-se, com muita propriedade, entre
as metas da lei de diretrizes orçamentárias; isto
pw:que refetridas mudanças servem, inequivocamente,
para estruturar o orçamento anual.

E mais ainda, por força do princípio
da legalidade, de que não se pode afastar a
Administração Pública, sem a efetiva inserção dessas
alterações na lei de diretrizes orçamentárias,
faltaria suporte jurídico a ensejar sua viabilização.

Outrossim qualquer benefício de
natureza financeira,	 tributária ou creditícia,
forçosamente,	 há	 de	 acompanhar,	 na	 forma
demonstrativa, o projeto de lei orçamentária a fim de
permitir sua exata avaliação no contexto
orçamentário, que serve de regra inafastável; para
isso, conforme transcrito, há disposição especifica
na Lei Maior desta Urbe.

Por óbvio qualquer alteração, na
forma de calcular tributos, irá influir na
arrecadação tributária e consequentemente na previsão
orçamentária.

Não há como negar que o projeto
aprovado, na medida em que muda critério de cálculo
de IPTU, em relação a imóveis em reforma, está
tratando de matéria orçamentária.

Ocorre que o Estatuto Fundamental
desta Cidade, no artigo 137 e respectivos incisos,
determina que:

"Art. 137 - Leis de iniciativa do
Poder Executivo Municipal
estabelecerão:
I - o plano plurianual;
II - as diretrize'v; or.7amentárias;
III - os orçamentos anuais.

Há, como se pode depreender, previsão
expressa em lei, no tocante à iniciativa do Poder
Executivo Municipal para as matérias mencionadas.

Outra regra, esta mais ampla na sua
abrangência e mais direcionada no tocante à

lei
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privatividade do Prefeito, constante dW—criEt-ada—Isei
Maior Municipal, dispõe que:

"Art. 37 - 	
@ 2 Q - São de iniciativa privativa do
Prefeito, as leis que disponham
sobre:

IV - organização administrativa,
serviços públicos e matéria
orçamentária."
No momento em que o legislador inicia

um procedimento para criar norma, em matéria
orçamentária, o que se mostra bem claro na hipótese
ora versada, consagra-se uma desconsideração ao
princípio constitucional que estabelece a
independência e harmonia dos poderes.

De tamanha relevância é tal princípio
que ele se encontra expressamente previsto no artigo
2 Q da Constituição Federal e no artigo 6Q da Lei
Orgânica do Município de São Paulo.

Afora a inconstitucionalidade,
impossível de ser ultrapassada, também sob o aspecto
de interesse público, a norma elaboranda há de ter
seu prosseguimento interrompido.

Essa matéria de aplicação do fator de
oblsole:,:cência, na apuração do wlor venal do imóvel
para fins de cálculo do Imposto Predial e Territorial
Urbano, encontra-se disciplinada no artigo 16 da
Lei n2 10.235, de 16 de dezembro de 1986, sendo que a
Tabela IV, correspondente aos fatores de
obsolescência, sofreu alteração pelo artigo 3Q,
inciso III da Lei n52 11.152, de 30 de dezembro de
1991; de acordo com este dispositivo, no caso de
pequena reforma ou reforma parcial, a idade de cada
prédio será reduzida de 20% e quando a reforma for
substancial, será contada a partir do ano da
conclusão da reforma.

Existe, como se pode observar,
critério diferenciado para apuração da idade da
construção, dependendo do vulto da reforma levada a

Ademais, será adotada a média das
idades apuradas, ponderada de acordo com as
respectivas áreas, para aplicação do fator de
obsolescência, nos casos de ampliação de área
construída, reconstrução parcial e de lançamento
tributário que abranja dois ou mais prédios,
concluídos em exercícios diversos; de se acrescentar,
ainda, que no cálculo desta média ponderada, serão
consideradas as eventuais alterações na idade dos
prédios, resultantes de reforma.

Diante	 dessa	 exposição,	 pode-se
comprovar que já existem critérios, estritamente
técnicos, voltados para as diversas situações e que
visam considerar a depreciação efetiva no decorrer do
te.po() sua valorização em decorrênc:a dal; reformas;
cada tipo de alteração recebe um tratamento
diferenciado, o que permite à Administração alcançar



AULO MALUF
Prefeito

um valer venal do imóvel - basé de cálculo pa—ra"---c5
Imposto Predial e Territorial - o mais justo
possível.

Ocorre que, com o projeto de lei em
exame, pretende-se manter o fator de obsolescência
existente no inicio da reforma até que a idade de
nova construção seja equivalente à idade da
edificação antiga, quando do inicio da modificação.

Além do que a lei decretada considera
igualmente todos os tipos de reforma; essa maneira de
tratar não se ajusta à situação real de cada imóvel,
distorcendo, inclusive, a base de calculo do Imposto
Predial e Territorial Urbano.

O incentivo à conservação,
melhoramento e ampliação de área construída dos
imjmeis existentes, na forma prevista pelo projeto
apresentado, não se mostra como caminho apropriado
para o fim visado.

A interrupção do cômputo do fator de
obsolescência e o tratamento igual para situações
diversas estão a propor a imediata interrupção do
curso da lei em preparo.

Diante dos elementos ofertados só me
resta a alternativa do veto total ao projeto
aprovado, o que faço com base no parágrafo 1 2 do
artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo,
por inconstitucionalidade e contrariedade ao
interesse público.

Assim sendo, restituo a cópia
autêntica de inicio referida e devolvo o assunto à
deliberação dessa Colenda Edilidade.

Aproveito a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência os plestos de minha
alta consideração.

A Sua Excelência o Senhor Doutor João Brasil Vita
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São
Paulo
AO/v1t/sffs
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Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSX0 DE 28 DE

.NOVEMBRO DE 1996.  Cópia extraída de fls. n2 01 do Processo.

(PROJETO DE LEI N2 975/95). Dispde sobre aplicação dos fatores de

obsolescência em caso de reforma e dá outras providências. A UMARA

MUNICIPAL DE SM) PAULO decreta: Art. 12 - No caso de reforma de

edificação, parcial ou substancial, o fator de obsolescência de que

trata a Tabela IV da Lei n2 10.235, de 26 de dezembro de 1986,

alterada pelo artigo 32 da Lei n2 11.152, de 30 de dezembro de

1991, para efeitos de cálculo do Imposto Predial e Territorial

Urbano, será igual ao aplicado no exercício do início da reforma, e

mantido constante até que a idade da construção, contada a partir

da reforma, seja equivalente à idade da edificação quando do início

da modificação. Art. 22 - As despesas com a execução desta lei

correrão por conta de dotaçeies orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário. Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na

data de sua publicação, revogadas as disposiçEles em contrário. Eu,
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Oficial Legislativo	 •	

Oficial Legislativo, padrão "OPA-9-B" extraí a

presente cópia fielment- •e fls. do livro competente n2 48 e
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como tolha n? 	

do processo n? ...e2. .. 7":" . 	 de 19  C9 5—	 	 	 (a) 	

Às Comissões de Justiça, Politica Urbana e Finanças e Orça-

mento:

Para parecer conjunto quanto ao Veto Total.

27.12.96

,ey LUIZ AREIAS CARVALHO
Assessor Técnico Leg. Chefe-

A. T.

IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. - IMESPCôo. 0233
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, 17 - RELCOM
U-0057/1997

.	 • 	 . 	 . 	 4	 . 	 . . /97 DAS COMISSUS REUNEOAS OE
,

'. CONSTITUIÇU E JUSTIÇA; POLíTICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMDEENTEy E OE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOORE O VETO

. . TOTAL APOSTO AO PROJETO DE LEI tifi 97S/95.

projeto de lei
de obsolescência

Com :1 desta
votação na 263M
de novembro de

Enviado ao Prefeito, foi integralmente mei
de. ilegalidade e contrariedade ao interes:
Preliminarmente, apontou-se a não reali
audiências pUblicas exigidas pelas d uta.â

ao Prefeito, foi integralmente vetado por razges
'idade e contrariedade ao interesse pilblieo.
armente, apontou-se a não realização das duas
as pUblicas exigidas pelas d utas Comiss ges deste

para casos de reforma interferirá em matéria orçamentária
e a Lei Orgânica do Município, em seus arts. 37, § 2R,
IV, e 137, estabelece a iniciativa privativa do Poder
Executivo para dispor sobre o plano plurianual, as
diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais.
Nestes termos, ao invadir a esfera de atribuiçges
reservadas exclusivamente ao Sr. Prefeito, a propositura
viola o princípio da independência e harmonia entre os
poderes.
Quanto ao mérito, alegou-se que a Lei na 10.235/86, com
as alteraç ges dadas pela Lei nfi 11.152/91, estabeleceu
critério diferenciado para apuração da idade da
construção, dependendo do vulto da reforma levada a
efeito. Este critério é estritamente técnico e permite à
Administração alcançar um valor venal do imvel (base de
cálculo para o IPTU) o mais justo possível.
Além do que, a propositura trata igualmente todos os
tipos de reforma, o que não se ajusta à situação real de
cada im6vej.
Considerando-se o aspecto da legalidade, desassiste razão
ao Sr. Prefeito, como veremos.
Consta dos inclusos autos deste projeto de lei a
realização de duas audiências páblicas a primeira em 11
de junho de 1996 (solicitada através do MEMO nfi 39/96) e
a segunda em 13 de agosto de 1996 (conforme MEMO nfi (>1 e
48/96), ao longo das quais concluiu-se pela conveniência
da medida.
Também improcede o argumento de que a alteração no
critério do cálculo do IPTU trará implieaçges
orçamentárias.
Conforme já salientado no parecer da Comissão de
Constituição e Justiça, "...a proposta não implica,
necessariamente, em redução orçamentária, pois o im6veã
permanecerá sujeito ao mesmo fator de depreciação que
vinha registrando até a reforma.
Embora possa sugerir que, pela norma legal atual, sobre o
im6vel reformado incidiria um IPTU superior, já que sua

O Nobre Vereador Melo Rodolfo apresentou
dispondo sobre a aplicação dos fatores
em caso de reforma da construção.
O projeto recebeu parecer favorável das
Casa e foi aprovado em 2iA discu essão e
Sessão Extraordinária, realizada em 28
1996.

Legislativo.
Ale . ou-se que a alteração no crit"rio doAle . ou-se que a alteração no crit"rio do cálculo do IPTU
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base de cálculo aumentaria em virtude de anulação do
fator de obsolescência, o que implicaria, portanto, em
redução de receita do presente projeto, cumpre esclarecer
que a propositura rege situaç2ies potenciais e não
concretas, dai não se poder falar em inevitável rentSncia
fiscal.
Dessa forma, entendemos que a proposta não fere os
dispositivos da Lei de Diretrizes Orçamentárias (Lei (19.
11.642/95) que regula a apresentação de projetos que
disponham sobre matéria tributária".
Enfatizando, novamente, que como a presente propositura
rege situaçCies potenciais, e não concretas, não é
possível explicitar a estimativa da renilncia da receita
que acarreta.
Assim, não foram desrespeitados os artigos da Lei
Orgânica que reservam ao Sr. Prefeito a iniciatima de
leis dispondo sobre matéria orçamentária; não havendo que
se falar, consequentemente, em desrespeito ao princípio
da independência e harmonia entre os poderes.
Pelo exposto, a COMiS c50 de Constituiç"ão e justiça opina
pela ri) jEIV40 DO VETO.
Sala 1 Comissão de Constituição e Justiça,
COM:WS0 DE CONSTIT1.mIÇ40 E jUSTIÇA

0.à-dnto à alegad	 o	 idde ao	 ra cntrarea	 inteesse pilb lico ,
arguiienta o Sr. Prefeito que a medida não oferece
critérios diferenciados para os diversos graus de reforma
possíveis, diversamente da atual legislação a respeito da
matéria que estabeleceu parâmetros para cada grau de
intervenção. Dessa forma, atualmente, entre outros
critérios, na pequena reforma ou reforma parcial, a idade
do prédio é reduzida em 20%; em caso de reforma
substancial, a idade do prédio é contada a partir do ano
da conclusão da reforma, q uando passa a pagar o mesmo
»alçar de 1PTU de um prédio novo.
Ora, ao invés de se configurar como um defeito, o fato da
propositura não levar em conta estes critérios de grau de
reforma deve ser visto como uma qualidade. Com efeito,
como se pode facilmente depreender, a atual legislação,
ao majorar o IPTU, tanto mais fortemente quanto maior for
o grau de reforma, está claramente desincentivando a
preservação do nosso patrim6nio imobiliário. Na verdade,
a atual legislação, nesse tocante, é claramente voltada
para a realização de novas construes. Um proprietário
de um im6vel deteriorado, principalmente se situado em
uma: área que esteja um tanto decadente, deve se sentir
duplamente inseguro em empreender uma reforma nessse
im6vel 7 seja pela duvidosa locação ou risco da utilização
prápria, seja	 pelo	 aumento conseqUente	 do	 1PrO.
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O funcionário

Naturalmente que sabemos que há vários fatores que
concorrem para que um determinado investimento seja
efetuado. O benefício fiscal não é um dos mais
importantes nessa decisão, mas contribuí para tal. Dessa
forma, o Poder PiLblico, se não pode contribuir mais
fortemente para o aumento de investimentos, não deve
pelo menos tolhê-lo, muito menos castigá-lo, como o faz a
legislação atual sobre o assunto.
Assim, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana
Meio Ambiente, pela maior reutilização	 de imveis,
"principalmente aqueles situados nos bairros mais antigosy
pela preservação de nosso patrimanio imobiliário; pela
economia de energia e materiais de construção disso
decorrentes com os conseqUentes benef .ícios ao Planeta, .
manifesta-se pela RESEIÇ'40 AO VETO.
Quanto ao aspecto financeiro, pode-se interpretar que a
argumentação do Executivo aponta para falha do projeto ao
não apresentar estimativas da perda de receita que
ocorreria em caso de sua eventual sanção, o que, além de
estar frontalmente em desacordo com a Lei de Diretrizes
Orçamentárias, atenta contra a prf;pria essência do
orçamento enquanto ferramenta de gestão administrativa e
econ6micofinanceira.
Nesse sentido, a justificativa apresentada no projeto, de
não-apresentação de estimativas em virtude de se tratar
de atividades potenciais não procede, visto que todo
projeto de alteração de impostos implica na consideração
de. atividades deste tipo (considera-se, por exemplo, que
os contribuintes vão honrar suas dívidas para com o
Fisco), razão porque se fala em estimativa de perda/ganho
de receita, e não em um valor efetivo.
Em vista do exposto, a Comissão de Finanças e Orçamento
manifesta-se pela manutenção ,do veto.
Sala das Comiss ges Reunidas, ws (ókU ch-
COMIS320 DE POLíTICA 	 URDANA, METROPOLITANA E	 MEIO
ANDIENTE

COMISSZO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

•%,„
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA -•

TAQUIGRAFO

OPERADOR

Item 190.

4

Discussão e votação ..ánicac do veto total aposto pelo Execu.t -

vo ao PI 975/95 1 -do Vereador Nolo Rodolfo, que disple cobre a aplicaça•

dos fatores de absoleseencia, em caco de reforma.

Rejeição mediante voto favorável da naioria absoluta dos membros da

O.
Camara.

Permanece em pauta atd votação final.

DOCREO 15-391/96.

CÓD. 0596
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SESSÃO DATA

REVISOR

o

O SR. PRESIDENTE (Jos Índio Ferreira do Nascimento - PPB)-

Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Sr

Vereadores favoráveis permançam como estão; os contrários, ou aqueles

-
que desejarem verificaçao nominal de votação, manifestem-se agora.

(Pausa)

A SRA. ANA MARIA QUADROS (PSDB) - (Pela Ordem) - Sr. Presi/

dente, a Bancada do PSDB vota contrário.

A SR. ANA MARTINS (PC do B) - (Pela ordem) - Sr. Presiden+

te, a Bancada do PC do B vota contrário.

O SR. PRESIDENTE (Jásá Índio Ferreira do Nascimento - PPB) 

Está aceito o veto, coiYvotos contrários das Bancadas do PSDB e PC do

ArqUiventse_o_projeto..

Vamos passar ao item seguinte.

B.

cdo.0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

.4Papel para informaçâo. rubricado como 	a n? 	*4 

do processo n° 9 75 	 de19q5 — 10  04 /gr 	 (o.

:

LEG.3 - Sra. Chefe:

O Veto ao presente projeto foi ACEITO

na 269 Sessão Ordinária de 9 de abril do corrente. Arquive-

se.

10.04.97

LUIZ AREIA CARVALHO

Assessor Técn.Legislativo Chefe - ATM
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nesta data, 	 documento 	  e papel para informaçâo, rubricadoSEGUE 	

	 n!sob tolha

Em
01

Sra. Soraia,

Preparar ofício comunicando ao Executivo
a manutençao do veto aposto a lei relati
va ao presente processo.

11/ ar

MARGARli;

Chefe/'

Sra. Chefe,

N Ks A sit.,VA

) ' ecuica III

tuto

Preparado o ofício conforme despacho de
V.Sa-

/1 /0 /°;=?-

0091 ç ' • • BARBOSA

Is .	 1 1:131rhatia TAcnIcit

I II	 1/4	
,

SORAIA LO



1 18 — OF—LE03
OFICIO N.0182/1997

Folha n.o
do prw;

e 19 95.-

amam Animei
São Paulo, M- de abril de 199:

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar-lhe que, em sessão de
09 de abril do corrente, a Câmara em votação realizada nos
termos do artigo 42, § 52 da Lei Orgânica do Município de
São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo
Executivo à lei que, dispõe sobre aplicação dos fatores de
obsolescência em caso de reforma e dá outras providências -
veto comunicado a esta Edilidade pelo ofício A.T.L. n2 293/96
de 23 de dezembro de 1996, referente ao P.L. n2 975/95.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•

MAL
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Anexo:

•

1.........labri

O funcionário	 --",	 sil

C À M A.R A MUNIC I FP A t o ..D..Ç4G.S . A Qc, Fpi rP1, ti i- O
n.o.. ............. diehde 1 99 - . -- - 5- i------ 0 . . ---i- --  7. São Paulo,  15 	de	 -;4

di ..•
15.04.97

veto total

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 182/97 de

, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do

aposto pelo Executivo à lei relativa ao proje-

to de Lei n 2 975/95.

COD 0553
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO4"t
Papel para informas/1o, rubricado como folha n!

do processo n° 	 de 19 / .	 .......... 	

ÀA.T.M.,

Senhor Assessor Chefe,

Para as devidas providencias e posterior

arquivamento.

eJy / 9

MARGARET,,,N1-.•-),A ; A SILVA

Chefe ti	 eç'V'écnIca III

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:
Arquivar o presente processo.

(.5—G

.....	 ......................

LUIZ AREIAS DE CARVALHO
Ase. TUA. Leg. Chefe - A.T. M•

DEPARTAMENTO

OE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÃTICA

SEÇÃO lÉCNICA DE ARQUIVO

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. — IMESP
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SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	 documento 	 • e papel para informaOlo. rubricado 	

sob folha 	  n! 	

Em 	
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